        

SECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Informação n.º 27/2013/SLC

Curitiba, 28 de novembro de 2013.

Assunto: Impugnação aos termos do edital do Pregão 83/2013
Senhora Diretora da Secretaria de Licitações e Contratos, 

1. Cuida-se, nesta oportunidade, da análise aos argumentos da impugnação apresentada pela empresa ELEVADORES ATLAS SCHINDLER S.A. aos termos do edital do Pregão Eletrônico n.º 83/2013, processo administrativo que trata da contratação de empresa para manutenção dos elevadores instalados no prédio da Al. Dr. Carlos de Carvalho, 528.

2. Inicialmente, registre-se que, nos termos ao art. 18
 do Decreto nº 5.450/05, a peça impugnatória é tempestiva1.

3. A empresa alega que o Edital não estabelece a partir de que momento se inicia a vigência do contrato e que o evento materializador da contagem de prazo deveria ser o da publicação do contrato.

4. O item 12.1 do Anexo I – Termo de Referência – esclarece que o início do contrato será dia 01/12/2013, ou seja, no dia posterior ao encerramento da contratação com a atual responsável pela manutenção dos elevadores. . Em termos práticos verifica-se temeroso dar eficácia aos contratos após a sua publicação. No caso concreto, se adotássemos como marco do início contratual a data da publicação, correríamos o risco de ter uma lacuna sem a prestação do serviço.
5. Requer a Atlas que seja fixada multa contratual para as hipóteses em que o TRT atrase os pagamentos, além de correção monetária e juros de mora de 1% ao mês, alegando não ser o suficiente para atendimento ao disposto no art. 40, inciso XIV, alínea “d” da Lei nº 8.666/93
.
6. Entendo como inaplicável tal entendimento. Seria levar a Administração a uma situação economicamente lesiva, e indo contra orientação do Tribunal de Contas da União no sentido de não prever multas contra a própria Administração ou aceitação de correção monetária com periodicidade inferior a um ano. Observe-se:
Decisão 197/1997 – Plenário

(...)
Decisão
O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, com fulcro nos arts. 41, § 2º e 47, ambos da Lei nº 8.443/92, c/c arts. 194, II, e 197 do Regimento Interno, DECIDE: 1. converter os presentes autos em tomada de contas especial para determinar à 3ª SECEX que apure as datas e respectivos responsáveis pelos pagamentos efetuados a título de multas, à conta do contrato firmado com a empresa Núcleo Limpeza Industrial e Locação de Mão-de-Obra S/C Ltda, relativo ao Convite nº 553-CTA/94, promovendo as respectivas citações; 2. determinar, desde logo, ao Centro Técnico Aeroespacial, a adoção das seguintes medidas: a) precaver-se, quando da elaboração de instrumentos convocatórios ou contratuais, quanto à inclusão ou omissão de cláusulas que levem a situações economicamente lesivas à Administração, tais como a previsão de multas contra a própria Administração ou a aceitação de correção monetária com periodicidade inferior à anual (art. 28 da Lei nº 9.065/95, que manteve inalterada a redação do mesmo artigo da Medida Provisória nº 566/94);  
(grifo nosso)
(...)

7. Sobre a demanda da licitante em estender o prazo para apresentação da ART – Anotação de Responsabilidade Técnica – de 5 para 45 dias, esclarece a Secretaria de Engenharia e Arquitetura que a sua emissão é procedimento simples e realizado on line pela Internet, não havendo, portanto, motivo para acatarmos o pedido de aumento de prazo.

8. A licitante informa que no ramo de elevadores é de praxe subcontratar alguns serviços e solicita que não sejam impostos limites ou condições restritivas, uma vez que alguns serviços podem ser realizados por terceiros, sem que isso acarrete prejuízo ao Tribunal.
9. Pelo nosso entendimento, não há óbice no edital para as subcontrações. O disposto no inciso XV, item 6.1 do Termo de Referência
 deve ser interpretado no sentido de que o objeto da contratação poderá ser transferido a outrem, desde que haja anuência do contratante. Exige-se apenas a expressa concordância da Administração diante do pedido de subcontratação.
10. Solicita ainda que sejam excluídas as chamadas emergenciais, que compreendem a execução de serviços em dias e horários alternativos (noite, fim de semana, feriado, etc) e outras situações que requeiram ações imediatas, como p ex. pessoas presas no elevador. Justifica informando que as empresas do ramo de elevadores e escadas rolantes operam apenas em dias úteis e durante o horário comercial. Ocorre que a impugnante atualmente presta serviço a este Tribunal em que há previsão de atendimento emergencial:
PO 81/2013

Anexo I – Termo de Referência 

5.DAS ESPECIFICAÇÕES GERAIS DOS SERVIÇOS:

 (...)

A contatada deverá manter serviço de emergência até às 23:00h, destinado ao atendimento de chamados para normalização inadiável do funcionamento dos elevadores.

A contratada deverá manter plantão de emergência entre às 23:00h e às 8:00h destinado unicamente ao atendimento de eventuais chamados para liberação de pessoas retidas em cabinas, ou para caso de acidentes. Para segurança dos usuários, a liberação de passageiros deverá ser feita exclusivamente pelos técnicos da contratada, ou em caráter emergencial pela brigada de incêndio do Tribunal devidamente treinada para tal finalidade, se houver, e pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar (ou Órgão da Defesa Civil que o substitua).
11. A meu ver, não parece razoável excluir tais atendimentos, tendo em vista a imprescindibilidade do funcionamento dos elevadores mesmo fora do horário comercial. Conforme o edital estabelece, a ocorrência desses chamados é excepcional e não é necessário que a contratada mantenha uma equipe para atender única e exclusivamente o Tribunal, o que está claro no Termo de Referência.
12. Quanto à exclusão do prazo de 45 minutos para atendimento de chamados emergenciais, entendo descabido, pois tanto para a Administração, quanto para a contratada, é necessário que ao menos os prazos dos serviços/atendimentos essenciais sejam claramente definidos no edital.  É razoável que a contratante estabeleça os parâmetros e regras da prestação do serviço e em que prazo espera que sejam cumpridos.
13. Ainda alega a licitante que o preço máximo, de R$ 6.270,28, consignado no item 3.1 do Anexo I - Termo de Referência – é insuficiente para a consecução do serviço e clama para que seja estabelecido um valor mínimo de R$ 2.090,09 para cada elevador.

14. Ocorre que o preço consignado em edital, decorre de uma pesquisa de preços realizado com empresas do ramo, inclusive com participação da própria impugnante que apresentou proposta exatamente com este valor (R$ 6.270,28). Portanto, pelo menos para a impugnante, o preço é factível.
15. Equivocadamente, entendeu a Atlas que a contratação inclui TODA e QUALQUER peça do equipamento que apresentar defeito. Não há qualquer disposição no edital estabelecendo tal condição. Ao contrário, nos itens 4.15 a 4.16 deixam claro que, quando houver necessidade de substituição de peças não consideradas como materiais de consumo, a contratada deverá apresentar orçamento das peças para aprovação da contratante, ou seja, o contrato não inclui todas as peças.
16. Em relação à aplicação de multa por atraso no atendimento técnico para manutenção corretiva e emergencial e por atraso na conclusão da execução dos serviços aprovados em orçamento, cumpre esclarecer que são estabelecidas penalidades para os serviços consideradas mais relevantes. Desta forma, visamos garantir que as obrigações mínimas sejam cumpridas pela contratada, e caso isso não ocorra, que seja aplicada uma sanção proporcional ao descumprimento.
17. Ante o exposto, entendemos que NÃO há que se falar em alteração das condições editalícias ou restrição da competitividade do certame, motivos pelos quais julgamos improcedente a presente impugnação, optando-se pela manutenção dos termos do edital do Pregão 83/2013.

Yole Ueno
Pregoeira
1. Acolho, na íntegra, os argumentos expostos pela Pregoeira para manter os termos do edital do Pregão 83/2013.

2. Dê-se ciência às empresas interessadas.

ARNALDO ROGÉRIO PESTANA DE SOUZA
Ordenador de Despesas em Exercício
� Art. 18 Até dois dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica.


� Art.40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte:


(...)


XIV – condições e pagamento, prevendo:


(...)


c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 


d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais antecipações de pagamentos;





� Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação sem a expressa anuência do CONTRATANTE. (grifo nosso)
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